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O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos

estudos para a contrataÇão de solução que atenderá à necessidade de contratação de empresa

especializada para a prestação de serviços de assessoria e capacitação para revisão da alÍquota dos Riscos

Ambientais do Trabalho (RAT) e recuperação de créditos previdenciários e a emissão de laudo técnico para

fins de contestação do Fator Acidentário de Prevenção (FAP).

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade de identiíicar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos principios que regem a Administraçáo

Pública.

2.DESCR|ÇÃO DA NECESSTDADE

A constatação de que os recolhimentos efetuados pelo município quanto à alíquota RAT - Riscos

Ambientais do Trabalho e FAP - Fator Acidentário Previdenciário podem estar sendo consumidos por

utilização de base de cálculo equivocada, consequentemente gerando valores indevidos, conduz esta

Administração a buscar verificação detalhada, na forma da legislação em vigor, para subsidiar providências

necessárias visando à indispensável regularizaçã0.

Neste sentido, a decisâo é por licitar a contratação de empresa com especialização na atividade, com

provas de atuação bem sucedida e que assegure ao município adequada orientação e assessoria para gerar

documentação suflciente que fundamente eventual compensação, cujos laudos, enquadramentos e

reclassificação possam ser confirmados em auditorias da Receita Federal do Brasil, validando os resultados

encontrados para cumprir a legislaçáo sem despender recursos públicos indevidamente, caso esteja

acontecendo esta ocorrência.

E, mais, apurado na PreÍeitura a inexistência de servidor público municlpal apto a realização do

trabalho, faz-se necessário o devido certame, visancjo o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal,

devido a informação do recolhimento à maior da conÍibuição previdenciária e, necessária correçáo da

alíquota e recuperação dos valores recolhidos a maior, no periodo prescricional.

Em recente apreciação pelo Tribunal de Contas do Paraná (Processo n0638553/15), reÍerente à

averiguação da atividade preponderante da contestagão do fator acidentário previdenciário (FAP), deve ser

realizada por servidor responsável pela emissão da guia de recolhimento, onde a empresa a ser contratada

capacitará os servidores, fornecerá a documentação necessária e acompanhamento da execução de todcr

o procedimento.

Assim, é necessária e devida a contrataçáo de empresa especializada para a emissão de Laudo

Técnico para contestação do Fator ente público para Íins de veriÍicação da aliquota Cos riscos ambientais
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do trabalho (RAT), Fator Acidentário de Previdenciário (FAP) publicado anualmente, e emissão de

Documentos, Pareceres e Laudo Técnico de Avaliação de Grau de Risco, para se provar a atividade

preponderante, desde que o ente não possua pessoal especializado em seu quadro, mediante justificativa

da necessidade do gasto, empresa especializada também pode ser contratada para treinar e qualificar os

servidores em recuperação de créditos previdenciários.

A requisição administrativa de compensação de valores de contribuiçÕes previdenciárias perante a

Receita Federal não pode ser terceirizada, salvo em hipóteses excepcionais previslas no Prejulgado no 6 do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por se tratar de um ato administrativo indelegável, cabendo a

terceirizaÇão de empresa para capacitação do servidor, visando a busca do direito e, na elaboração de toda

documentaÇão e acompanhamento durante o processo.

Para definir a alíquota dos RAT (de 1%, 2ok ou3%), o ente público deve identificar e provar perante

a Receita Federal do Brasil, através de Documentos, Pareceres e dos Laudos Técnicos de Avaliação de

Grau de Risco, a sua atividade preponderante e o risco correspondente (leve, médio ou grave). Para

identificá-la, as atividades de todos os servidores devem ser relacionadas e enquadradas de acordo com a

classilicação na Relação de Atividades Preponderantes, conÍorme os correspondentes graus de risco.

Entã0, deve-se veriÍicar qual o nivel de risco de atividade em que se concentra o maior número de servidores

e sua aliquota correspondente.

Finalmente, a administração deve verificar seu indice FAP na publicação anual do Ministerio da

Previdência Social (MPS) e multiplicáJo pelo percentual dos RAT, obtendo, assim, a alíquota de

contribuição,

Todo procedimento requer Laudos, Pareceres, documentos e qualificação especializada, visando o

interesse público comum, evitando risco a Administração Público, com fulcro no Princípio da Eficiência

(aíigo 37, Carta Magna), obtendo os melhores resultados ao erário público, corrigindo e revendo as

aliquotas de contribuiçoes previdenciárias, sendo probo e diligente coÍn os recursos públicos, quando a

arrecadaçâo de tributos, de acordo com a LC 101/2000.

A Coordenadoria de Fiscalização Municipal cio TCE-PR (Cofim), na decisão do processo citado

anteriormente, antiga DCIú, elaborou a instrução que serviu de base para a resposta Co Tribunal à consulta,

A unidade técnica destacou que a contralaçâo de empresa para treinamento em recuperação de cráditos é

condizenle com o princípio constilucicnal da eÍiciência e que podem ser treinados servidores responsáveis

pelos setores do Município.

Os conselheiros apíovararn, por unanimidade, o voto do relator na sessão do Tribunal Pleno de 28

de.iulho. O Acórdão 3650/16 - Tribunal Pleno foi publicado em 4 de agosto de 2016, na edição no 1 415_ú

Diário Eletrônico do TCE-PR, veiculado no portalyqylQç.p,,L9c'v_ t-ri.
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Neste ato também é possivel adequação do municipio a Portaria RFB 754 de 21 de Maio de 2018 e

IN/RFB 171712017 e Recurso Extraordinário 593.068 do STF de 10/20'18, referente a não incidência de INSS

sobre as Verbas lndenizatórias.

Destarte, acompanhando decisão recente sobre o assunto pelo Egrégio Tribunal de Contas do

Paraná, com base em valores cobrados em serviços análogos ao aqui autorizado, demonstrando que segue

os principios constitucionais, em especial o da Eficiência, basilar na Gestão Pública, segue abaixo

cronograma para contrataçáo do referido serviç0.

Vale ainda ressaltar a responsabilidade do Gestor com o erário do municipal bem como de seus

servidores, considerando alem da adequaÇão a legislaçã0, também o benefício econômico positivo e viável

para lal contratação.

3.PREV|SÃO NO PLANO DE CONTRATAçÔES mUAt
Até o momento do ETP, não há previsão no PCA.

4,REQUrsrros DA CONTRATAçÃO

Para atender a necessidade em questã0, o serviço deve contemplar:

o A empresa deverá apresentar laudo de capacidade técnica;

r Necessário obedecer os requisitos de habilitação no capitulo Vl da Lei de Licitações, de forma

jurídica, técnica, íiscal, social, trabalhista e econômico- financeira.

r Respeitar os termos da Lei no 13.709. de 14 de aqosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais (LGPD).

o 0 recebimento ocorrerá será acompanhado e fiscalizado pelo SCC - SISTEMA CENTRALIZADO

DE CONTROLE da Prefeitura Municipal, localizado na Rua XV de Dezembro, n0 212 - Centro, por meio de

comissão de recebimento nomeado por instrumento interno, que anotará em registÍo próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determrnando o que for necessário à regularizaçáo

das faltas ou defeitos observados,

5.ESTIIúATIVA OAS QUANTIDADES

Descrição Do Objeto

Serviço

Empresa especializada pretende-se realizar a emissão de Laudo Técnico
para contestação do Fator ente público para fins de verificação da aliquota

dos riscos ambientais do trabalho (RAT), Fator Acidentáric de
Previdenciário (FAP) pubiicado anuaimente. e emissão cie Documentos,

qlqqClq! qLqqdqÍecnico de Availaç:ão de Grau de Risco
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G.LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para a contralaçã0, foi consultado a jurídico municipal e constatada a possibilidade de realização do

certame em formato pregão ou inexigibilidade, sendo optado pela modalidade pregão para proporcionar

competilividade.

T.ESTTMATTVA DO PREçO DA CONTRATAçÃO

0 valor médio localizado R$ 150,300,00.

S.DESCR|çÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODo

Realização de certame na modalidade Pregão para contratação de empresa especializada pretende-

se realizar a emissão de Laucjo Técnico para contestação do Fator ente público para Íins de veriÍicação da

alíquota dos riscos ambientais do trabalho (RAT), Fator Acidentário de Previdenciário (FAP) publicado

anualmente, e emissão de Documentos, Pareceres e Laudo Técnico de Avaliação de Grau de Risco.

g.JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Considerando ainda o artigo 40 dalei 14J3312021:

AÍ. 40, O planejâmento de compras deverá consideÍar a expectativâ de consumo anual e observaÍ o

seguinte:

t.t
V - atendimento aos princiPios:

t..1
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamenle vantajoso;

Art.47. As licitaÇôes de serviÇos atenderão aos principios:

l- da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de

desempenhoi
ll - do parcêlamânio, ouando for tecnicamenle viável e economicamente vantajoso.

E lambem a Súmula n 247 dc TCU

PARCELAMENTO DO úBJETO É obÍigatória a admissâo da adjuCicação por item e não por preço global,

nos editais das licitaçÕes para a conkataÇão de obras, serviÇos, compras e alienaçoes, cujo objeto seja

divisivel, desde que nào haja prejuÍzo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala,

lendo em vista o cbjetivo de pi'opiciar a ampla parlicipaçâo de licitantes que, embora não dispondo de

capacidade para a execução, fornecimento ou aquisiçâo da totalidade do objeto, possam fazê-lo com

relaçâo a itens ou unidades autÔnomas, devêndo as exigências de habilitação adequar-se a essa

divisibilidade,

l().DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a conkatação de empresa especializada pretende-se realizar a emissão de Laudo Têcnico para

contestaçào do Fator ente público para fins de verificaçáo da aliquota dos rrscos ambientais do trabalho
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(RAT), Fator Acidentário de Previdenciário (FAP) publicado anualmente, e emissão de Documentos,

Pareceres e Laudo Técnico de Avaliaçâo de Grau de Risco.

Il.PROUDÊNCNS PRÉVNS AO CONTRATO

Não há previsã0.

1 2.CONTRATAçOES CORRELATAS/TNTERDEPENDENTES

Não há previsã0.

1 3.IMPACTOS AMBIENTAIS

Não há previsã0.

Pinhã0, 21 de janeiro de 2025

ngr.i

Admin tração

tfrr,Íà,

retári
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14. V|ABTLTDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando o estudo, a contratação é viável.
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Ordem:02612025

Para: Secretaria Municipal de Administração

Objeto: "Assessoria em relação à correta apuração e veriÍicação dos recolhimenlos da aliquota RAT -

riscos ambientais do trabalho e do fator acidentário previdenciário - FAP"

Conforme a lnstrução Normativa n0 40, de 22 de maio de 2020, considera-se o Estudo Técnico

Preliminar-ETP como um documento constitutivo da primeira etapa do planejamenlo de uma contrataçâo que

caracteriza determinada necessidade, descreve as análises realizadas em lermos de requisitos, alternativas,

escolhas, resultados pretendidos e demais caracteÍísticas, dando base ao anteprojeto, ao termo de reíerência

ou ao projeto básico, caso se conclua pela viabilidade da contratação,

Considerando o art. 18 da Lei 14.13312021, que Íala sobre a fase preparatória do processo licitatório é

caraclerizada pelo planejamento e deve compatibilizaÍ-se com o plano de contrataçÕes anual sempre que

elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abortar todas as considêraÇões técnicas, mêrcadológicas e

de gestão que podem interferir na contratação. Também levando em consideração o §í0 deste artigo,

reíerente ao Estudo Técnico Preliminar e a necessidade de atender os elementos conlidos em seus

incisos.

Considerando o § 20 do art. í8 da Lei 14,13312021, o Estudo Tecnico Preliminar deverá conter ao

menos os elementos previstos nos incisos l, lV, Vl, Vlll e Xlll do § 1o deste artigo e, quando não contemplaÍ os

demais elementos previstos no referido parágraÍ0, apresentar as devidas justiÍicativas.

coNSrpERAçÔEs

DA DESCRIçÃo DA NECESSIDADE, em conÍormidade com o artigo 18 § 10, I da Lei no

fil$n\U, devendo considerar o problema a ser resolvido sob a perspêcliva do interesse público.

o A necessidade de contrataçáo decorre da constataÇão de que os recolhimenlos do

município reÍerentes à alíquota RAT e ao FAP podem estar sendo Íeitos com base em

cálculos incorretos, resultando em valores indevidos. Para corrigir essa situaçã0, a

administração busca contratar uma empresa especializada que oÍereça assessoria e

documentação necessária para conteslar e regularizar esses valores, além de capacitar

os servidores municipais. A contratação visa garantir a conformidade com a legislaÇão,

AVENTDA TRTFON HANYSZ, 220 - CENTRO - TEL: (42) 3677-8400 - PINHÃO - PARANÁ.
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Ol pReVSÃO NO PLANO 0E CONTRATAçOES ANUAL, em conÍormidade com o artigo 18 §

10, ll da Lei no 14.13312021, devendo conter a previsâo da contratação no PCA, sempre que elaborado, de

modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Adminiskaçã0.

o Não há indicação de n0 de ordem referente ao Plano de Contratações Anual.

Justifica a Secretaria que o Plano de Contrataçôes Anual não foi realizado até o

momento, para o ano de 2025.

DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDAoES, em conformidade com o artigo 18 § 10, lV da Lei n0

14.13312021, devendo detalhar as quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de

cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras

contrataçóes, de modo a possibilitar economia de escala. Essas quantidades devêm ser estimadas em

função do consumo anterior,

. A quantidade estudada consiste na contração de um serviço que resultaÍá na emissão

de um Laudo Técnico em relaçáo às alíquotas em questão.

o Recomenda-se que o Termo de ReÍerência indique quanto tempo a contratação irá

perdurar, bem como um cronograma da realização do serviço que deverá ser prestado,

D0 LEVANTAMENTO DE MERCADO, em conformidade com o artigo 18 § 10, V da Lei n0

14.13312021, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justiÍicativa técnica e econômica da

escolha do tipo de soluçâo a contratar, bem como a indicação da íorma de contratação que melhor atende

à contrataçá0,

AVENTDA TRTFON HANYSZ, 220 - CENTRO - TEL: (42) 3677-8400 - PtNHÃO - PARANÁ.
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evitar gastos desnecessários e possibilitar a fecuperação de valores pagos a mais,

segulndo os princípios da eficiência e da responsabilidade fiscal.

DoS REQUISIToS DA CoNTRATAÇÃo, em conformidade com o artigo 18 § 10, lll da Lei no

14.13312021, devendo conter as condições indispensáveis da contratação, como a execução do objeto,

garantias, entregas e recebimentos, bem como quaisquer demais requisitos necessários,

o Os requisitos da conkataçâo foram devrdamente estipulados, formando uma base pâra a

constÍuçâo do Termo de Referência da pretendida contÍatação.
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0levantamento de mercado realizado não apontou soluçoes alternativas à resolução da

necessidade, tão somente indicou que foi consultado o Setor Jurídico do município sobre

a contrataçâo, que em resposta indicou a modalidade que melhor atenderá ao obleto do

ceÍtame.

DA ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO, em conformidade com o artigo 18 § 10' Vl da

Lei no 14.13312021, estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais,

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dáo suporte, que poderáo constâr de anexo

classiÍicado, se a Administraçáo optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitaçã0.

o O preço estimado da contratagão Íoi indicado na importância de R$ 150.300,00. (cento e

cinquenta mil e trezentos reais), embora não informado no estudo, anexo ao processo há

três cotaçôes de diÍerentes empresas, restando que o cálculo deve ser o resultado da

média dos valores oÍertados,

DA DEScRçÃo DA SoLUçÃo coMo uM T000, em conformidade com o arügo 18 § 10, Vll da

Lei no 14.133/2021, descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso.

r A solução proposta consiste na contratação de uma empresa especializada que irá emitir

Laudo Técnico para contestar o Fator de alíquota dos riscos ambientais do trabalho (RAT)

e o Fator Acidentário Previdenciário (FAP). Além disso, a empresa contratada seÉ

responsável pela emissão de documentos, pareceres e laudos técnicos relacionados à

avaliação de grau de risco.

DA JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO, em conformidade com o artigo 18 § 1", Vlll da Lei

no 14.13312021, bem como o artigo 40, V, 'b' e § 3o do mesmo.

o Não há no estudo justiÍicativa sobre o parcelamento do objeto, táo somente a indicação

dos artigos referentes ao tema.

. Recomenda-se , em Íazão da natureza do objeto e do disposto no artigo 40, V, 'b' e § 30

da Lei n0 14.133/202'1, o nãeparcelamento do objeto.
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D0 DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, em conformidade com o artigo 18

§ 1", IX da Lei n" 14.13312021, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos

humanos, materiais e financeiros disponÍvers.

o A contrataÇão pretende a emissão do Laudo Técnico citado anteriormente, sem indicar

demais detalhamentos em relação aos resultados pretendidos.

DAS PROUDÊNCnS PRÉvlAS AO CONTRATO, em conformidade com o artigo í8 § 10, X da

Lei no 14.13312021, reÍerente às providências a serem adoladas pela Administração previamenle à

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para Íiscalizaçâo

e gestáo contrâtual.

. Sem previsã0.

DAS C0NTRATAÇOeS CORRemtAS E/OU INTERDEPENDENTES, em conformidade com o

artigo '18 § 10, Xl da Lei no 14.13312021, sendo as conÍataçôes correlatas aquelas cujos objetos sejam

similares ou correspondentes enhe si; já as contratações interdepêndentes são aquelas que, por

guardarem relaçâo direta na execução do objeto, devem ser contratadas juntamente para a plena

satisÍação da necessidade da Administraçã0. Desta forma, busca-se identiíicar oportunidades de

economia em escala e sinergias entre diferentes contratações.

. Sem previsã0.

DOS IMPACTOS AMBIENTAIS, em conformidade com o artigo 18 § 10, Xll da Lei n0 í4.133/2021,

devendo levantar a descrição de possÍveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem mmo logística reversa para

desfazimento e reciclagem de bens e reÍugos, quando aplicável.

. Sem previsã0.

AVENTDA TRTFON HANYSZ, 220 - CENTRO - TEL: l42l3677-84c,0 - prNHÃO - PARANÁ.
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DA VIABILIDADE DA CONTRATAçÃO, em conÍormidade com o artigo 18 § 10, Xlll da Lei no

14.13312021, deve-se prestar posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o

âtendimento da necessidade a que se destina.

. Foi declarada viável pela Secretaria, sem indicação de viabilidade técnica ou Íinanceira.
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Assim sendo, após a avaliação de todos os itens e anexos contidos no ETP, afirmo que, embora

os itens do estudo previstos e exigidos na IN n"40/2020 e no art. 18, §1" da Lei 14J3312021 tenham sido

preenchidos, não houve um aproíundamento de seu conteúdo acerca da viabilidade da contratação, dos

motivos e métodos da contrataçáo, apenas indicando o seu resultado final. Em conformidade com o

Tribunal de contas da União (2024, p. 216) "0 ETP é o documento que identifica o problema a ser

resolvido (caracterizando o interesse público) e sua melhor soluçá0, e que permite a avaliação da

viabilidade técnica e econômica da contrataçã0, servindo de base para a elaboração do termo de

referência, do projeto básico ou do anteprojeto, caso se conclua pela viabilidade da contrataçá0." 1

Concluo que, apesar do estudo ser sinóptico, quaisquer recomendações ou temas nele não

abordados deverão íazer parte do Termo de Referência da contratação.

Cabe mencionar que esta avaliação é de caráter ooinativo e apenas discoÍre acerca do

cumprimento, ou ná0, dos quesitos mínimos que compôe o estudo técnico da viabilidade da contrataçá0, a

partir destes objetivos, é possÍvel estabelecer metas e alinhar as intenções das compras que precisam ser

realizadas, em consonância com os pareceres vindouros acerca da legalidade e controle interno da

pretendida contratação, ou seja, o presente parecer não obriga a Municipalidade a seu atendimento,

cabendo a esta, utilizando-se de seu senso de oportunidade e prenogativas legais, agir da forma que

melhor atender a sua necessidade.

gub

Millena Zambruski da Silva Lima

Secretaria Municipal de Administração

1 BRASIL. Tribunal de Contas da União- Licitações & contÍatos: orientaçôes e Jurisprudência do TCU / Tribunal de

Contas da União. 5â Edição. Brasilia: TCU, Secretaria-Geral da PÍesidência, 2024. Disponível em:

https://licitacoesecontÍatos.tcu.gov.bí. Acesso em: 19 de março de 2025.
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